
30/06/2023, 17:28 SEI/GOVBA - 00069926415 - Ofício

https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=75766895&infra_… 1/3

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA SAÚDE - SESAB
DIRETORIA GERAL DE GESTÃO DE UNIDADES PRÓPRIAS - SESAB/SAIS/DGGUP

Ofício nº 90/2023 - SESAB/SAIS/DGGUP
 

Salvador/BA, 30 de junho de 2023.
Assunto: OFICIO N 001435 2023 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA

BAHIA - TCE

 

 
AO EXCELENTÍSSIMO CONSELHEIRO JOÃO EVILÁSIO VASCONCELOS BONFIM,
 
Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste me manifestar acerca da Notificação
n°  001435/2023, recebida via SEI nesta Diretoria Geral de Gestão das Unidades Próprias -
DGGUP, expedida pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia – TCE/BA, no âmbito do
Processo n° TCE/000437/2023, por meio do qual tenho 15 (quinze) dias para atendê-la,
contados a partir da data em que foi recebida, conforme Aviso de Recebimento Respectivo
(AR).
 
Depreende-se do Parecer Nº 000341/2023, que o objeto da presente Auditoria é de "Escopo
Específico realizada na Maternidade Tsylla Balbino (MTB), cujo objetivo foi apurar aspectos
relacionados à manutenção e preservação da estrutura física da mencionada Unidade, tendo
em vista notícias veiculadas pela mídia".
 
Impende inicialmente destacar que fui nomeado para a gestão como Diretor da Diretoria Geral
de Gestão das Unidades Próprias apenas em 14 de abril de 2021, momento a partir do qual
pude empenhar esforços visando sempre a melhoria do Serviço de Saúde do Estado da Bahia.
 
Desta feita, encontrando-se superadas as considerações iniciais, passo ao mérito.
 
Ab initio, importante destacar  o princípio da segregação de funções, o qual de acordo com
o Acórdão nº 5.615/2008, a 2º Câmara do Tribunal de Contas da União “consiste na separação
de funções de autorização, aprovação, execução, controle e contabilização das operações,
evitando o acúmulo de funções por parte de um mesmo servidor”.
 
Tal princípio sempre foi utilizado de maneira implícita em nosso ordenamento jurídico,
constando inserido, no entanto, recentemente, expressamente na  Lei nº 14.133/21, a qual
trouxe em seu artigo 5º um rol extenso de princípios que deverão orientar a aplicação da nova
regulamentação referente às licitações e contratos administrativos.
 
Frente ao presente caso concreto, observa-se que o citado princípio, em que pese expresso
apenas na nova lei, está concretizado em diversas normas da ordem jurídica pretérita, e se faz
presente em diversas decisões dos Tribunais de Contas, as quais criam verdadeiro norte de
atuação do agente público no exercício da função administrativa, bem como traz um norte ao
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intérprete do direito acerca do alcance e concretizações do aludido princípio jurídico, hoje
expresso na ordem jurídica.
 
Desta feita, é de clareza solar que a divisão de tarefas no setor público afeta diretamente a
qualidade de seus serviços, haja vista que tal atuação setorizada e harmonicamente funcional é
que viabiliza o resultado satisfatório à prestação do serviço público.
 
A presente explanação se torna necessária haja vista que a esta Diretoria cumpre a gestão da
referida Unidade, o que fora feito, conforme se observa de relatório acostado (anexo), assim
como se extrai de diversos processos, os quais evidenciam que a informação fora repassada
aos setores técnicos competentes desta Secretaria para saneamento das inconsistências.
 
Sempre diligente, e com a certeza de entregar o melhor ao público baiano, todas as
Coordenações à mim relacionadas assim que souberam de possíveis inconsistências,
acionaram a Coordenação de Executiva de Infraestura da Rede Física - CEIRF, responsável por
toda a parte de estrutura das nossas Unidades de Saúde do Estado.
 
Impende destacar, sendo assim, que em que pese o excelente trabalho deste i. Tribunal, a
denúncia indicada não merece prosperar. Isto porque, sob a ótica de tudo quanto apontado, e
em que pese o respeito ao princípio da segregação de funções, não nos eximimos quanto à
funções intrínsecas desta Diretoria Geral de Gestão, estando permanentemente atento às
necessidades das Unidades e às suas consequentes soluções.
 
Compulsando-se, portanto, os fólios, se extrai do Relatório que a Coordenação de
Monitoramento, Acompanhamento e Avaliação das Ações e Serviços das Unidades Próprias -
COMASUP realizou brilhantemente a sua função, realizando a visita  in loco, por meio da qual
concluiu, acerca das inconformidades apontadas, que fora "verificado que todas as enfermarias
já estão climatizadas, proporcionando conforto aos usuários do serviço. Conforme gestão, a
área especializada da SESAB fez toda a adequação da parte elétrica para a implantação dos
aparelhos em todas as enfermarias".
 
No que se refere ao gerador, destaca a i. Coordenação que "verificado in loco que o gerador
encontra-se acondicionado em local adequado, no entanto aguardando a Coordenação de
Infraestrutura da RedeFísica (CEIRF), setor responsável, da SESAB, para a devida instalação e
funcionamento".
 
Quanto às poltronas, diligentemente fora informado que "a SESAB disponibilizou 15 (quinze)
poltronas e a Gestão da Unidade reformou as demais, com o intuito de propiciar uma estrutura
adequada ao usuário do serviço".
 
Consta ainda no relatório informações referentes à fiação, infiltração alvará sanitário e Auto de
Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB, que em que pese fugirem do escopo desta
especilizada, já foram iniciadas as tratativas com o setor técnico competente para as devidas
adequações.
 
Destaco, inclusive, que para a devida adequação dos Projetos de Proteção e Combate a
Incêndio e Pânico dos Hospitais e Maternidades, os quais visam a expedição de A.V.C.B. (Auto
de Vistoria do Corpo de Bombeiros), são necessárias algumas etapas e uma destas é a
formação da BRIGADA DE INCÊNDIO.
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Diante disso, esta Diretoria em contato com o Corpo de Bombeiros solicitou parceria, para além
disso, para a formação da Brigada de Incêndio nas referidas Unidades.
 
Assim, a formação através de treinamento se dará em duas etapas, sendo o primeiro momento
teórico, o qual será realizado online via plataforma digital. Já o segundo momento será prático.
Assim, os participantes das referidas Unidades participarão do treinamento formarão o GRUPO
DE BRIGADISTAS.
 
Diante disso, sabendo que esta Diretoria envidou todos os esforços à resolução do dilema em
questão, e não havendo mais o que ser feito diretamente nesta DGGUP, aguardamos apenas a
resposta dos Bombeiros quanto à data do treinamento.
 
Portanto, resta claro que não cabe prosperar qualquer denúncia elencada à minha gestão, na
figura do Diretor Geral de Gestão das Unidades Próprias.
 
Por fim, importante frisar o amplo reconhecimento da minha conduta ilibada tanto na esfera
particular quanto pública. E ainda destaco que como Diretor sempre pautei minhas decisões
com compromisso latente quanto à responsabilidade oriunda da exigência de uma ação
necessariamente coletiva e pública, sempre comprometida com o encorajamento,
desenvolvimento, e cultivo de uma ética em defesa da saúde, sobrepondo assim o interesse
público aos particulares, e respeitando as diretrizes legais impostas.
 
Encontro-me à disposição para dirimir eventuais dúvidas remanescentes.
 
Com os cumprimentos de praxe,

Michael Carmo
Diretor | Diretoria Geral de Gestão das Unidades Próprias
SESAB/SAIS/DGGUP
 

Documento assinado eletronicamente por Michael do Carmo Silva, Diretor, em 30/06/2023, às
17:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº
15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
00069926415 e o código CRC 479DF0C9.

Referência: Processo nº 019.5120.2023.0097655-36 SEI nº 00069926415
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

LETICIA BARBOSA DE SOUZA
Responsável - Assinado em 30/06/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: K2MDG3NTAY
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